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Bamako, Mali, 2  Fevereiro (Infosplusgabon)  - O Conselho Nacional de Transição (CNT),
 Parlamento no Mali, adotou, no último fim de semana, um projeto de lei sobre a
autorização da ratificação do acordo de financiamento entre o Governo maliano e a
Associação Internacional de Desenvolvimento (IDA), relativo a um programa de
financiamento da política de desenvolvimento do comércio regional da energia entre a
África Ocidental e o Mali, soube a Infosplusgabon  de fonte oficial.

      

A IDA, uma sucursal do Banco Mundial (BM), concede ao Governo maliano 18 biliões 100
milhões de francos CFA (mais de 33 milhões de dólares americanos), a que se junta  uma
doação de 16 biliões 500 milhões de francos CFA (mais de 30 milhões de dólares americanos),
destinados a garantir às populações o abastecimento da energia elétrica.

  

  

Por iniciativa do Ministério maliano dos Negócios Estrangeiros e Cooperação Internacional,
este projeto de lei foi adotado a 21 de janeiro último pelo Conselho de Ministros.

  

  

No quadro da busca de soluções para os problemas de pagamento de faturas de eletricidade,
enquanto importador, ou de não fornecimento da potência elétrica, foi dada uma recomendação
da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) para a segurança das
trocas transfronteiriças de eletricidade.

  

  

Para a execução desta recomendação, o BM propôs dois instrumentos, designadamente a
elaboração de um programa de ajuda orçamental regional no valor de 300 milhões de dólares
americanos e a constituição de um Fundo Renovável de Apoio à Liquidez (FRSL), orientado
para o comércio de eletricidade na subregião, a fim de reforçar a liquidez dos atores.
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O reembolso deste empréstimo vai cobrir um período de 32 anos, após um prazo de graça de
seis anos, precisa-se.

  

  

  

FIN/INFOSPLUSGABON/UIK/GABON2021

  

  

© Copyright  Infosplusgabon

 2 / 2


